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INFORMATIVO Nº 5 – Agosto/2010
 

   

1. Foram aprovadas 23 teses no I Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo. A íntegra das teses está disponível no página do Patrimônio Público > I Congresso do Patrimônio Público e Social.
 
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo reconhece ato de improbidade administrativa na exploração de serviço público de transporte coletivo, mediante concessão, contratada sem licitação na comarca de Mococa. (Apelação nº 994.08.212617-1)
3. Fracionamento de compras para evitar licitação é considerado ilegal e ato de improbidade administrativa pelo Tribunal de Justiça. (Apelação nº 994.08.095276-0)
 
4. Frustração da licitude de processo licitatório e dispensa indevida, como ato de improbidade administrativa, conforme o entendimento do TJ.  (Apelação nº 994.08.090226-5)

5. O colega Cléber Rogério Masson ajuizou ação civil por ato de improbidade administrativa pleiteando, além das sanções da Lei nº 8429/92, a nulidade de contratação de escritório de advocacia com dispensa de licitação, sem o preenchimento dos requisitos da inexigibilidade de licitação, bem como o ressarcimento ao erário em razão de superfaturamento. Foi decretada a indisponibilidade dos bens dos requeridos, o que foi mantido pelo Tribunal de Justiça.

6. Segundo o STJ, a aprovação do candidato, ainda que fora do número de vagas disponíveis no edital do concurso, lhe confere direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se a Administração Pública manifesta, por ato inequívoco, a necessidade do preenchimento de novas vagas. A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua desclassificação em razão do não preenchimento de determinados requisitos, gera para os seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à nomeação, observada a quantidade das novas vagas disponibilizadas. (Recurso em mandado de segurança nº 32.105)

 
7. Segundo o  STJ, quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou enriquecimento ilícito, caberá a indisponibilidade dos bens do agente ímprobo, limitado ao ressarcimento integral do dano, "bem como a execução de eventual sanção pecuniária a ser imposta e qualquer outro encargo financeiro decorrente da condenação". (Recurso Especial nº 1.161.631-SE)
